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Ulysses garante manter conquista sócia 
O presidente 
da República 
em exercício e 
presidente da 
Cons t i tu in te , 
d e p u t a d o 
Ulysses Gui­
m a r ã e s , ga­
rantiu ontem 
que as con­
quistas sociais dos trabalhadores 
serão mantidas no segundo turno 
de votação do projeto de Constitui­
ção. A informação foi prestada pelo 
presidente do Sindicato dos Meta­
lúrgicos de São Paulo, Luis Antó­
nio Medeiros, que juntamente com 
um grupo de sindicalistas almoçou 
com Ulysses, no Palácio do 
Planalto. 

Segundo Luís Medeiros, o de­
putado é favorável que a legislação 
ordinária fixe o período a ser conce­
dido á licença-paternidade e que 
apenas o seu princípio seja definido 
pela Constituição. No primeiro tur­
no de votação, foi aprovada a 
licença-paternidade de oito dias. 

Ulysses Guimarães também 
defendeu junto aos sindicalistas a 
supressão da palavra «máxima» do 
artigo que prevê a jornada máxima 
de seis horas de trabalho nos tur­
nos ininterruptos de revezamento, 
salvo negociação coletiva. A seu 
ver, a retirada de expressão vai 
contribuir para as negociações en­
tre patrões e empregados sobre a 
carga de trabalho incluindo as 
horas-extras, quando forem ultra­
passadas as seis horas previstas no 
Projeto de Constituição. 

Já Medeiros informou a Ulys­
ses que náo vai «brigar» para man­
ter a expressão «máxima», uma 
vez que os trabalhadores concor­
dam que as horasextras, que por­
ventura possam ser trabalhadas 
após o turno normal de seis horas, 
podem ser negociadas entre pa­
trões e empregados. 

Greve 
Luís António Medeiros disse 

ainda que o presidente da Consti­
tuinte quis ainda saber qual a opi­
nião dos sindicalistas sobre o am­
plo direito de greve aprovado pela 
Constituinte, no primeiro turno. 
«Nós achamos que deve ficar como 
está porque o artigo diz que se hou­
ver abusos, eles serão punidos pela 
lei. Não adianta fazer lei anti-
greve se a sociedade não vai cum­
prir», respondeu a Ulysses Guima­
rães o dirigente sindical. 

Durante o almoço, que durou 
das 12 horas às 14h30, os sindica­
listas defenderam junto a Ulysses 
a supressão da anistia aos empre­
sários e produtores rurais, a estabi­
lidade dos funcionários públicos 
após cinco anos de serviço e o arti­
go que permite a aposentadoria pe­
la lei que seja mais benéfica ao ser­
vidor público. 

Marajás 

«Não queremos saber de mara­
jás e marechais aposentados», ar­
gumentou Luís António Medeiros 
ao comentar as vantagens que se­
riam atribuídas ao servidor em re­
lação à sua aposentadoria. 

Sobre sua posição contrária à 
anistia aos microempresários e pe­
quenos e médios produtores rurais, 
o metalúrgico observou que a socie­
dade brasileira é capitalista e o ca­
pitalismo envolve riscos. 

Ele garante ainda que os dispo­
sitivos que t ra tam da aposentado­
ria do trabalhador urbano e rural 
não serão alterados. «No Brasil, 
ninguém tem coragem de mexer na 
aposentadoria», desafiou. 

Ainda no almoço, Ulysses quis 
saber dos sindicalistas a opinião 
deles sobre o projeto de Constitui­
ção. «Nós demos uma opinião posi­
tiva. Ela é boa, moderna e faz ace­
nos em direção aos trabalhadores e 
nós apoiamos isso», resumiu Antó­
nio Medeiros. O almoço contou 
também com a presença do presi­
dente do Sindicato dos Eletricitá-
rios de São Paulo, António Magri. 

Tem acordo até o artigo 10 o 

Cármen Kozak 
As lideranças partidárias fe­

charam, ontem, acordos que asse­
guram a votação até o artigo 10° 
do texto aprovado em primeiro tur­
no. No capítulo dos Direitos So­
ciais, poucos dispositivos foram 
passíveis de entendimento sendo, 
inclusive, criada uma subcomissão 
para analisar a jornada máxima de 
seis horas para os turnos ininter­
ruptos e de revezamento, aviso pré­
vio proporcional e prescritibilidade 
das ações trabalhistas rurais. 

Todas as lideranças, no entan­
to, acreditam que a votação do ca­
pítulo dos Direitos Sociais só come­
çará na próxima semana. Ainda 
falta a apreciaçáo de 80 incisos do 
artigo 5 o , que t rata dos Direitos e 
Deveres Individuais e Coletivos. 
Mesmo que haja sessão hoje, serão 
necessárias, no mínimo, trinta vo­
tações que, com otimismo, repre­
sentam duas sessões. 

Os líderes não conseguiram 
chegar a um entendimento sobre 
as normas de votação a serem ado-
tadas em plenário. O Centrão asse­
gura que manterá sua proposta da 
"semana — boeing", que consiste 
na apreciação de todas as questões 
polémicas antes das consensuais. 
Ou seja, seriam votadas primeiro 

questões como: aviso prévio propor­
cional, licença paternidade, e jor­
nada de seis horas. 

Esvaziamento 
Já os partidos de esquerda ga­

rantem que não haverá a "semana-
boeing" e asseguram ter o apoio do 
PMDB e do PSDB. Um dos líderes 
do Centrão, deputado Luís Roberto 
Ponte, no entanto, afirma que se 
não existir a preferência para a vo­
tação das questões polémicas, os 
conservadores esvaziam o plená­
rio, impedindo, provavelmente, o 
quorum de 280 constituintes. 

Apesar da controvérsia em re­
lação às normas de votação, as lide­
ranças pretendem dar continuida­
de, até amanhã, às negociações. 
Eles acreditam ser possível con­
cluir os entendimentos para todo o 
Título II. Para isso, falta ainda a 
negociação dos capítulos da Nacio­
nalidade e dos Direitos Políticos. 

Hoje, às 9h00, os líderes voltam 
a se reunir na liderança do PMDB 
na Constituinte — o QG das nego­
ciações. Os primeiros assuntos da 
pauta de reunião serão os temas re­
lativos aos Direitos Sociais que es­
tão pendentes, e com grandes chan­
ces de aprovação. Dentre eles, a li­
cença paternidade, cujo período de­
verá ser definido em lei ordinária. 

Josemar Gonçalves 

Ulysses, ausente, os trabalhos da Assembleia refluíram 

Constituinte sem votação 
A ausência do deputado Ulys­

ses Guimarães, no exercício da 
Presidência, foi apontada mais 
uma vez, por alguns constituintes, 
como o principal motivo para não 
haver votações na Constituinte. 
Ontem à tarde estavam no plená­
rio 273 constituintes, sete a menos 
do que o mínimo de 280 necessário 
para o processo de votação.Hoje, 
com o retorno de Ulysses, é possí­
vel que haja votação. 

Alguns constituintes culparam 
a pressa com que o presidente em 
exercício da Constituinte, senador 
Mauro Benevides (PMDB-CE), en­
cerrou a sessão por falta de quo­
rum. Atropelando alguns oradores, 
Benevides anunciou o encerramen­

to da votação, quando ainda entra­
vam no plenário alguns parlamen­
tares. A sessão, iniciada às 13h30, 
foi encerrada às, 15h32, depois de 
vários discursos no pinga-fogo. 

Para os consitituintes Adylson 
Motta (PDS-RS), Victor Faccioni 
(PDS-RS), Rui Nedel (PMDB-RS), 
Amaury Múller (PDT-RS), Eraldo 
Trindade (PFL-AP) e Osvaldo Ben-
der (PDS-RS), com a ausência de 
Ulysses Guimarãs está comprova­
do que não se realizam votações na 
Constituinte. Motta considerou 
que não deveria haver nem mesmo 
sessão durante toda esta semana, 
enquanto Faccioni lamentou a cen­
tralização de tudo nas mãos de 
Ulysses Guimarães. 
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Medeiros (D) almoçou com Ulysses (no centro) que quis saber da posição dos trabalhadores 

Fica mantido Em negociação com 
tendência a aprovação 

/ 

• Licença-maternidade de 120 dias 
• Assistência gratuita aos filhos e dependentes com 
até seis anos de idade em creches e pré-escolas 
• Seguro-desemprego 
• Salário mínimo nacionalmente unificado 
• Irredutibilídade dos salários 
• Décimo terceiro salário, inclusive para os 
aposentados 
• Remuneração do trabalho noturno superior à do 
diurno 
• Proteção do mercado de trabalho da mulher 
• Aposentadoria 
• Proteção em face da automação 

• Licença paternidade a ser definida em lei 
• Férias remuneradas em pelo menos um terço do 
salário normal 
• Supressão do parágrafo que remete para a lei a 
regulamentação dos direitos dos trabalhadores 
rurais 
• Participação dos trabalhadores e empregadores 
nos colegiados dos órgãos públicos onde seus inte­
resses profissionais ou previdenciários sejam objeto 
de discussão ou deliberação 

Tema 

Estabilidade 

O que não tem negociação (vai a voto) 

Como está no Projeto O que a esquerda quer O que a direita quer 

Jornada de 
seis horas 

Jornada de 44 
horas 

Hora-extra 

Imprescritibi-
lidade das 
ações 
trabalhistas 

Direito de 
Greve 

Piso Salarial 

Aviso Prévio 

Participação 
nos lucros 

Relação de emprego pro­
tegida contra despedida 
arbitrária ou sem justa 
causa, nos termos da lei 
complementar. É asse­
g u r a d a i n d e n i z a ç ã o 
compensatória. 

Jornada máxima de seis 
horas para os trabalhos 
de turno ininterrupto ou 
de revezamento 

Jornada de trabalho se­
manal de, no máximo, 
44 horas 

Remuneração do serviço 
extraordinário superior, 
no mínimo, 50% à do 
normal 

Até dois anos após a ex­
tinção do contrato o tra­
balhador rural poderá 
reivindicar seus créditos 
resultantes das relações 
de trabalho 

Assegura o direito de 
greve, inclusive nos ser­
viços essenciais e no fun­
cionalismo público. 

Piso salarial proporcio­
nal a complexidade e ex­
tensão do trabalho 

Aviso prévio proporcio­
nai ao tempo de serviço 
sendo, no mínimo, de 30 
dias 

Participação nos lucros 
ou resultados desvincu­
lada da remuneração e, 
excepcionalmente, na 
gestão da empresa, con­
forme definido em lei 

Suprime a parte final do 
texto garantindo a esta­
bilidade ampla com rela­
ção de emprego protegi­
da contra despedida iríio-
t ivada ou sem justa 
causa. 

manutenção do texto 

Uma pequena corrente 
quer a supressão do ter­
mo «arbitrária». 

Supressão do termo «e 
quatro» garantindo a 
jornada de 40 horas 

Manutenção do texto 

Manutenção do texto 

Manutenção do texto 

Manutenção do texto 

A corrente mais modera­
da quer a supressão da 
palavra «máxima», en­
quanto que os mais con­
servadores pretendem a 
s u p r e s s ã o t o t a l do 
dispositivo. 

Manutenção do texto 

Supressão da expressão 
«no mínimo» 

Tornam as ações dos tra­
balhadores rurais pres-
critíveis, igualando-as 
aos urbanos. Assim, o 
trabalhador só poderá 
reclamar os últimos cin­
co anos de contrato. 

Supressão do direito am­
plo de greve, fica manti­
do somente o princípio 
que será tratado na le­
gislação específica. 

S u p r e s s ã o t o t a l 

Manutenção do texto 

Supressão da expressão 
«excepcionalmente» 

Sup re s são do t e rmo 
«proporcional» e do mí­
nimo de 30 dias 

Supressão total ou da ex­
pressão «desvinculada 
da remuneração 

PFL rebate críticas pelo atraso \ 

O líder do PFL, deputado José 
Lourenço (BA), reagiu irritado às 
acusações, que estariam partindo 
do PMDB, de que seu partido é res­
ponsável pelo atraso da Consti­
tuinte, como estratégia para viabi­
lizar a aprovação do orçamento do 
Governo pelo Congresso. "Isto é 
uma mentira descarada e deslava­
da", disse Lourenço e enfatizou 
que, nas vezes em que defendeu a 
votação do segundo turno somente 
após as eleições municipais de no­
vembro, isto se devia à "inexistên­
cia de negociações" para votação 
das matérias. 

"O PMDB tem maioria sufi­
ciente para votar o texto sozinho. 
Por que não põe essa maioria em 
plenário e aprova o texto?", inda­
gou Lourenço. Ele acrescentou que 
tem "questionado" o esvaziamento 
da Constituinte nas vezes em que o 
deputado Ulysses Gu imarães 
(PMDB-SP) assume interinamente 

a Presidência como ocorre agora. 
Apesar de ressaltar a existên­

cia de negociações, o que tornaria 
injustificável o atraso da Consti­
tuinte, Lourenço qualificou de "di­
fíceis" os acordos para o segundo 
turno, embora se confesse assim 
mesmo "otimista" quanto ao resul­
tado das conversações. Ele observa 
que persistem dificuldades quanto 
à eliminação da exigência de or­
dem judicial para a polícia efetuar 
prisões, embora o líder do PMDB, 
Nelson Jobim (RS), "tenha acena­
do" com a possibilidade de um 
acordo. Outra questão difícil — se­
gundo Lourenço — é a eliminação 
do turno de seis horas para jornada 
ininterrupta de revezamento, "que 
irá inviabilizar o País", e o voto fa­
cultativo aos 16 anos, que, segun­
do ele, "interessa a alguns partidos 
preocupados por terem perdido o 
eleitorado mais velho, a quem já 
enganaram". 

O líder do PFL considerou "in­
conveniente" a extinção de alguns 
ministérios, mas confirmou que, 
nas últimas conversas que mante­
ve com e presidente Sarney, ele se 
mostrou "propenso" a tomar essa 
medida, especialmente em relação 
ao Mirad — Ministério da Reforma 
e do Desenvolvimento Agrário. 
Lourenço acha aue Sarney necessi­
ta manter os ministérios num mo­
mento em que precisa reforçar sua 
base política. "Aliás — comentou —-
acho que é um bom momento para 
ele reforçar essa base". 

O parlamentar disse condenar 
sobretudo a extinção do Mirad (que 
seria incorporado ao Ministério da 
Agricul tura) , por considerá-lo 
"muito político" e que convive com 
"muitas dificuldades" e problemas 
que não poderiam ser resolvidos 
pelo ministro da Agricultura, devi­
do ao acúmulo de atribuições 

Pertence ped^ 
arquivamento 
do caso ACMÍ 

O procurador-geral da Repúbhy 
ca, José Paulo Sepúlveda Pertence? 
pediu oiítem ao Supremo Tribunalí 
Federal o arquivamento do inqué^ 
rito movido pela CPI da Corrupção 
contra o ministro das comunicai 
ções, António Carlos Magalhãésb 
Os senadores da CPI denunciaram 
à Procuradoria da República qúe 
António Carlos teria cometido cri­
me de prevaricação ao anunciar 
publicamente que t inha um dossiêj 
contendo denúncias de diversas ir» 
regularidades praticadas por mem­
bros da comissão, sem, no entanto,! 
revelar o conteúdo dos documen^ 
tos, o que impede a apuração das. 
responsabilidades. "* 

No entender de Sepúlveda Pèf-1 

tence, não há «crime de ação públi^ 
ca a investigar», uma vez que ojs. 
autores da denúncia não explicita^ 
ram em que tipo de omissão podè^' 
ria ser enquadrado o ministro dáâ 
Comunicações. Ele ressaltou que^O, 
funcionário público que tem ciêú/ 
cia de um crime e não pede à auto" 
ridade a sua apuração pode estar) 
praticando três tipos de crime: conj 
descendência criminosa, corrupção 
passiva e prevaricação, mas pode 
também «não se enquadrar na mot\ 
dura típica de nenhuma infraçãf» 
criminal». ". -C 

Para Sepúlveda, o argumento 
de que António Carlos teria comè^ 
tido crime de prevaricação «nãd 
convence», pois faltam outros e\&^ 
mentos para caracterizar o delitç, 
Ele descartou a hipótese de corrup^ 
ção e condescendência criminosaiJ 

O parecer do procurador será, 
anexado ao processo que está nas1 

mãos do ministro Sydney Sanches^ 
relator deste caso. Assim que o m k 
nistro elaborar um despacho, ,a 
questão será levada ao plenário do 
STF, que vai decidir sobre o arqui­
vamento ou não do processo. 

r\ 

Dirce Quadros (PSDB-SP) 

Câmara nega 
cassação de: 
Tutu Quadros 

A deputada Dirce Tutu Qua­
dros (PSDB-SP) permanece com 
seu mandato em vigor e membro 
da Constituinte, não havendo as 
sim vaga para acolher requerimen­
to de posse do seu suplente, Leonel 
Júlio (PTB-SP), segundo decisão 
adotada ontem pela Mesa da Câ­
mara. O colegiado recusou taBi'í 
bém, em reunião realizada pelai 
manhã, o impeachment do presfe 
dente José Sarney, solicitado pelo, 
prefeito de Porto Alegre, Alceu; 
Collares, do PDT. As duas decisões 
basearam-se em parecer do deputa­
do Homero Santos (PFL-MG), prií 
meiro vice-presidente da Câmara,' 
no exercício da presidência. •» 

O suplente Leonel Júlio havia 
pedido o reconhecimento do seu di í 

reito de assumir o mandato pariá' 
mentar, com base nos documentos 
protocolados na Justiça e nos ót' 
gãos do Governo pelo advogado Al­
berto Lopes Rollo, que denucnia-a 
nacionalidade norte-americana dq 
deputada Dirce Tutu Quadros. N^ 
segunda-feira, à noite, o Ministério 
da Justiça já havia decidido arqui­
var o processo, mas a Mesa da Câ'-
mara alegou outras razões para 
não declarar a existência de vagdí 

Segundo o parecer, a perda da 
direitos políticos deve ser decretaT-
da pelo Presidente da República, 
no caso de perda da nacionalidadç 
por aquisição voluntária de outra 
nacionalidade. A Mesa da Câmara! 
compete a declaração da perda de 
mandato quando houver perda dos 
direitos políticos, e isto não ocor­
reu. Com o arquivamento do pro­
cesso no Ministério da Justiça, por 
sinal, sequer existem os riscos de 
perda dos direitos políticos por esta 

Quanto ao impeachment do 
presidente José Sarney, o prefeito 
de Porto Alegre o denunciou por fe­
rir os aritgos 315 e 319, do Código 
Penal, alegando que ele cometeu 
delitos de prevaricação e emprego 
irregular de verbas públicas, ao 
discriminar a prefeitura da capital 
gaúcha em operações de crédito au­
torizadas para rolar dívidas de Es­
tados e municípios. Segundo o pa­
recer aprovado pela Mesa da Câ­
mara, os fatos narrados não consti­
tuem em crime de qualquer natu­
reza. "São lamúrias contra proces­
samento burocrático de escalões in­
feriores da administração". 


